
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0021041-45.2013.815.0011.
Relator :Juiz Ricardo Vital de Almeida, em substituição ao 
                               Exmo. Des. José Ricardo Porto.
Agravante :UNESC – União de Ensino Superior de Campina Grande.
Advogados :Alexei Ramos de Amorim e outros
Agravada :Efrancilene de Oliveira Maciel.
Advogado :Niani Guimarães Lima de Medeiros.

PRELIMINAR. PERDA DO OBJETO. CONCLUSÃO 
DO CURSO. PERMANÊNCIA DO INTERESSE DE 
AGIR  E  RECURSAL.  EFEITOS  DE CONCLUSÃO 
DO CURSO NO PERÍODO DESEJADO. EVENTUAL 
POSSIBILIDADE DE DEMANDA RESSARCITÓRIA 
POR  PARTE  DA  FACULDADE.  REJEIÇÃO  DA 
QUESTÃO PRÉVIA.

- O fato da autora ter concluído o Curso de Direito no 
período  desejado  não  induz  na  superveniente 
ausência de interesse de agir ou recursal, porquanto, 
além  de  existir  pedido  de  indenização  por  danos 
morais, cujo reconhecimento depende, dentre outros 
fatores, da constatação da ilegalidade na conduta da 
promovida,  a  universidade  pode,  futuramente, 
requerer ressarcimento.

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO  SUPERIOR 
PARTICULAR.  REALIZAÇÃO  DE  VESTIBULAR 
PARA  O  PERÍODO  MATUTINO.  MUDANÇA  DE 
TURNO.  ATO  UNILATERAL  DA UNIVERSIDADE. 
PREVISÃO CONTRATUAL.  CLÁUSULA ABUSIVA 
E ILEGAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO  CONSUMIDOR.  ALUNO  HIPOSSUFICIENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUTIR CONTRATO DE 
ADESÃO.  PREVALÊNCIA  DO  DIREITO  À 
EDUCAÇÃO.  PRECEDENTES  DE  TRIBUNAIS 
PÁTRIOS  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  EM 
CASO  IDÊNTICO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO  APELATÓRIO. MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO DA 
IRRESIGNAÇÃO REGIMENTAL.
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- Caracteriza-se como defeso à universidade modificar, 
unilateralmente,  o  horário  de  aulas  do  curso 
frequentado,  transferindo  o  aluno  de  um  turno  para 
outro,  quando  o  estudante  tenha  realizado  vestibular 
para determinando horário.

-  Mesmo havendo previsão contratual  fazendo alusão 
da possibilidade de remanejamento de turnos, caso a 
quantidade de alunos de uma turma seja inferior a 40 
alunos, a respectiva cláusula caracteriza-se como ilegal 
e  vai  de  encontro  com  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  até  mesmo  porque  o  estudante, 
hipossuficiente  na  relação,  não  possui  condições  de 
discutir contrato de adesão com a entidade de ensino.

-  “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Universidade.  
Mudança  de  turno.  Unilateral.  Preliminares:  1)  
incompetência da Justiça Estadual; 2) falta de interesse  
processual; e, 3) matéria estranha ao plantão judiciário.  
Rejeição.  Mérito.  Mudança  unilateral  de  turno.  
Incompatibilidade  com  o  horário  de  trabalho  da  
estudante.  Direito  à  educação.  Prevalência.  Relação  
consumerista.  Cláusulas  abusivas.  Manutenção  de  
decisão  atacada.  Desprovimento  do  agravo  de  
instrumento.” (TJPB. AI nº 0100120-73.2013.815.0011. 
Primeira Câmara Especializada Cível. Rel. Des. Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque. J. em 03/12/2013) 

- “É defeso à Universidade modificar unilateralmente o  
horário de aulas de disciplinas do curso, transferindo-as  
de  um turno  para  outro,  sob  a  alegação  de  falta  de  
professores  para  ministrá-las.”  (TRF  2ª  R. AMS  nº 
2003.51.01.010896-7.  Rel.  Juiz  Arnaldo  Lima.  DJU 
25/05/2004. Pág. 133).

- “A previsão contratual de aglutinação ou subdivisão de  
turmas, considerando o número real de alunos, por si  
só  não  autorizava  o  encerramento  abrupto  da  turma  
matutina do Curso de Turismo (5º semestre - 3º ano),  
sem o assentimento dos interessados.”  (TJMS. AC-Or 
nº  2012.012040-2/0000-00.  Rel.  Desig.  Des.  Sideni 
Soncini Pimentel. DJEMS 04/07/2012. Pág. 48).

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, 
POR IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela  UNESC – União de Ensino 

Superior de Campina Grande,  contra decisão monocrática de fls. 293/298v, a qual 

proveu, parcialmente, apelação cível interposta por Francilene de Oliveira Maciel, 
desafiando sentença que julgou improcedente a “Ação de Obrigação de Fazer com 

pedido de Antecipação de Tutela c/c Indenização por Danos Morais” ajuizada em 

face da agravante.

O  decisum proferido pelo Exmo. Des. José Ricardo Porto declarou a 

ilegalidade da conduta da promovida na transferência da autora do turno matutino 

para o noturno do Curso de Direito, bem como deixou de reconhecer a indenização 

por danos morais requerida pela autora.

O agravante, nas razões recursais da irresignação regimental, suscitou, 

inicialmente, a perda do  objeto da obrigação de fazer, porquanto a promovente já 

concluiu o Curso de Direito. 

No mérito, defendeu a autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial conferida pela Constituição Federal às universidade, 

entendendo ser plenamente possível o remanejamento de turmas/turnos.

Apontou, ainda, a existência de previsão contratual no caso concreto, 

fazendo alusão da “possibilidade de remanejamento de turmas, caso a quantidade  

de alunos de uma turma seja inferior a 40 alunos” - fls. 309, na medida em que 

concebe que deve ser observado o princípio pacta sunt servanda. 

Ao final, pugnou pela reconsideração do decisório ora agravado ou, em 

caso contrário, que a questão seja levada para o órgão colegiado, para que a sua 
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insatisfação  regimental  seja  provida,  acolhendo  a  preliminar  arguida  e,  caso 

ultrapassada, requereu o desprovimento da súplica apelatória – fls. 300/312.

 

É o relatório.

VOTO

Malgrado  o  Agravo  Interno  possua  o  chamado  efeito  regressivo, 

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição 
anterior pelos seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a 
questão em disceptação, inclusive a preliminar suscitada, os quais passo a 
transcrever:

“Inicialmente, destaco que recebo as alegações da petição 
de fls. 272/274 como preliminar, a qual defendeu a perda do 
objeto da obrigação de fazer.

Ora,  o fato da autora ter  concluído o Curso de Direito  no 
período desejado não induz na superveniente ausência de  
interesse  de  agir  ou  recursal,  porquanto,  além  de  existir  
pedido  de  indenização  por  danos  morais,  cujo 
reconhecimento  depende,  dentre  outros  fatores,  da  
constatação  da  ilegalidade  na  conduta  da  promovida,  a 
universidade pode, futuramente, requerer ressarcimento.

Por essas razões,  rejeito a preliminar  de perda do objeto,  
seja da demanda ou do recurso.

Ultrapassada essa questão prévia, passo a análise meritória.  

Pois bem, analisando a lide em disceptação, extrai-se que a  
demandante  logrou  êxito  em  vestibular  realizado  pela  
instituição de ensino recorrida, para o prestigiado Curso de  
Direito, já tendo cursado, ao menos, 07 (sete) períodos no 
turno da manhã,  conforme comprovam os documentos  de 
fls. 18/33.

Ocorre  que  a  ora  suplicante,  com  base  em  previsão  
contratual  entabulada  entre  as  partes,  decidiu  encerrar  a  
turma  da  promovente,  ora  recorrente,  remanejando  os  
alunos para o período noturno.

Como é cediço, é bem verdade que a Carta Magna conferiu  
às  instituições  de  ensino  superior  autonomia  didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.

4



Agravo Interno nº 0021041-45.2013.815.0011

Porém,  concebo  que  é  defeso  à  universidade  modificar,  
unilateralmente,  o  horário  de  aulas  do  curso  frequentado,  
transferindo  o  aluno  de  um  turno  para  outro,  quando  o  
estudante  tenha  realizado  vestibular  para  determinando  
horário.

Nesse  sentido,  trago  à  baila  aresto  do  Tribunal  Regional  
Federal da 2ª Região:

'DIREITO  ADMINISTRATIVO.  ENSINO  SUPERIOR.  
TRANSFERÊNCIA  DE  PERÍODO  VESPERTINO  PARA  O 
NOTURNO.  ATO  UNILATERAL  DA  UNIVERSIDADE.  
OFENSA AO DIREITO DO ALUNO. PRECEDENTE DESTE 
TRIBUNAL.  1  -  É  defeso  à  Universidade  modificar  
unilateralmente  o  horário  de  aulas  de  disciplinas  do 
curso,  transferindo-as  de  um turno  para  outro,  sob  a  
alegação  de  falta  de  professores  para  ministrá-las. 
Precedente  deste  Tribunal.  2  -  No  caso,  demonstram  os  
autos ser expressa a discordância dos impetrantes com a  
transferência para o turno noturno (fls. 48/50), o que não se  
confunde com a divisão da turma para os turnos da noite e  
da manhã, conforme alegado pela UFRJ, visto que são duas  
situações  distintas,  já  que  o  assentimento  em  relação  à  
divisão  da  turma  não  significa  concordância  coma 
transferência  par  o  turno  da  noite.  3  -  Ademais,  o  
posicionamento  da  jurisprudência  é  de  que,  tendo  os  
apelados sido aprovados em concurso que lhes garantiu o  
direito  de freqüentar as aulas no período diurno,  a eles é  
facultada  a  opção  de  freqüentar  as  aulas  no  período  
matutino,  se  a  Universidade  é  incapaz  de  manter  o  
funcionamento  no  período  vespertino.  4  -  Apelação  e  
remessa necessária conhecidas,  mas improvidas.'  (TRF 2ª 
R.;  AMS  2003.51.01.010896-7;  Quarta  Turma;  Rel.  Juiz  
Arnaldo Lima; DJU 25/05/2004; Pág. 133). Grifei.

Ademais,  mesmo  havendo  previsão  contratual  fazendo 
alusão da possibilidade de remanejamento de turnos, caso a  
quantidade  de  alunos  de  uma  turma  seja  inferior  a  40 
alunos,  entendo  que  a  respectiva  cláusula  caracteriza-se  
como ilegal e vai de encontro com o Código de Defesa do  
Consumidor, até mesmo porque o estudante, hipossuficiente  
na  relação,  não  possui  condições  de  discutir  contrato  de  
adesão com a entidade de ensino.

No  mesmo  sentido,  em  caso  bastante  semelhante,  cito  
precedente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul:

'APELAÇÃO CÍVEL. UNIVERSIDADE. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ENCERRAMENTO  
ABRUPTO DA TURMA MATUTINA POR ATO UNILATERAL 
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DA  INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO.  DANO  MORAL  A  SER  
INDENIZADO. VALOR QUE ULTRAPASSA OS LIMITES DO 
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  FIXADO.  RECURSO  CONHECIDO  E 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  A   previsão  contratual   de 
aglutinação ou subdivisão de  turmas,  considerando  o  
número  real  de  alunos,  por  si  só  não  autorizava  o 
encerramento  abrupto  da  turma  matutina  do  Curso  de 
Turismo (5º semestre - 3º ano),  sem o assentimento dos 
interessados.  Consequentemente,  diante  da 
impossibilidade  da  autora  transferir-se  para  a  turma  do 
noturno,  restaram  frustradas  suas  expectativas,  gerando 
danos de natureza material e moral. 2. Considerando o grau  
de  culpa  da  instituição  apelante,  assim  como  as 
características da autora, tenho que o valor de R$ 13.500,00 
ultrapassou os limites do razoável  e da proporcionalidade,  
razão  pela  qual  entendo  que  deva  ser  reduzido  para  R$ 
10.000,00, quantia esta capaz de compensar os efeitos do 
prejuízo moral sofrido, bem como de inibir que a instituição  
de  ensino  torne-se  reincidente.  APELAÇÃO  CÍVEL  -  
AUTORA  -  MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS 
REJEITADA  -  PEDIDO  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  -  
FALTA DE INTERESSE RECURSAL - JUROS DE MORA -  
RELAÇÃO  CONTRATUAL  -  INCIDÊNCIA  DESDE  A  
CITAÇÃO  -  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E 
IMPROVIDO.  1.  Analisados  em conjunto  os  recursos  das 
partes,  em  relação  aos  danos  morais,  restou  acolhido  o  
pedido de redução formulado pela instituição de ensino, em 
observância  ao  princípio  da  razoabilidade  e  
proporcionalidade, razão pela qual foi rejeitado o pedido de  
majoração formulado pela apelante/ autora. 2. Verificando-se 
que o pedido de correção monetária formulado no apelo vai  
de encontro ao que foi  decidido em primeiro  grau,  falta  a  
apelante  interesse  recursal.  3.  Tratando-se  de  relação  
contratual e danos morais, os juros de mora são devidos a  
partir  da citação,  questão já definida em recurso repetitivo  
pelo  STJ.'  (TJMS.  AC-Or  nº  2012.012040-2/0000-00.  Rel.  
Desig.  Des.  Sideni  Soncini  Pimentel.  DJEMS  04/07/2012.  
Pág. 48). Grifei.

Também, uma vez matriculada no turno matutino, em boa-fé,  
crente  na  correspondência  universitária,  os  compromissos  
regulares diários da requerente condicionaram-se ao horário  
contratado.

Em  hipótese  idêntica  a  ora  em  disceptação,  permito  
colacionar  inteiro  teor  de  julgado  da  Primeira  Câmara  
Especializada  Cível  desta  Corte,  cuja  relatoria  coube  ao  
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque:
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'EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNIVERSIDADE.  
MUDANÇA DE TURNO. UNILATERAL. PRELIMINARES: 1) 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL; 2) FALTA DE 
INTERESSE  PROCESSUAL;  E,  3)  MATÉRIA  ESTRANHA 
AO  PLANTÃO  JUDICIÁRIO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  
MUDANÇA  UNILATERAL  DE  TURNO.  
INCOMPATIBILIDADE COM O HORÁRIO DE TRABALHO  
DA ESTUDANTE. DIREITO À EDUCAÇÃO. PREVALÊNCIA.  
RELAÇÃO  CONSUMERISTA.  CLÁUSULAS  ABUSIVAS.  
MANUTENÇÃO  DE  DECISÃO  ATACADA.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.
Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em REJEITAR as preliminares. No mérito, por  
igual votação, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

RELATÓRIO
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNESC 
–  União  de  Ensino  Superior  de  Campina  Grande 
hostilizando decisão interlocutória de fls. 86/87, proveniente 
da 9ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Indenização 
por  Danos Morais ajuizada  por  Natália  Juliana  Oliveira 
Menezes.

No presente caso, a  agravada, Natália  Juliana  Oliveira  
Menezes,  ajuíza  a  referida  demanda  em  primeiro  grau 
alegando ser aluna regularmente matriculada da instituição 
de ensino agravante desde o primeiro semestre de 2010, no  
turno matutino,  curso de Direito,  em razão de ser o único  
turno compatível, em razão de suas conveniências pessoais.

Afirma que a alteração unilateral  do horário de aulas pela  
instituição  de  ensino  superior,  ao  qual  se  encontra 
matriculada,  lhe  causará  sérios  prejuízos,  pelas  razões  
anteriormente mencionadas, bem como que a transferência  
para outra instituição também não ser possível em razão dos 
custos  e  pelo  fato  da  grade  curricular  ser  divergente  da 
universidade agravante.

O presente agravo de instrumento visa suspender os efeitos 
da decisão interlocutória que deferiu o pedido de matrícula  
da  agravada  referente  ao  semestre  2013.2  no  horário  
matutino, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00  
(mil reais), limitados ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil  
reais).

Insatisfeito com a referida decisão, o recorrente interpôs o 
presente Agravo de Instrumento, alegando, em síntese, as 
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preliminares de: 1) incompetência da Justiça Estadual; 2) a  
falta  de  interesse  processual;  e,  3)  matéria  estranha  ao  
plantão  judiciário.  No  mérito,  afirma  a  autonomia  das  
universidades conferidas pela Constituição Federal de 1988,  
para que possa tomar as decisões necessárias no âmbito  
educacional,  bem  como  a  previsão  contratual  para  a 
modificação dos horários de aula, caso o número de alunos  
seja  inferior  a  40  (quarenta)  alunos  por  turma,  conforme 
cláusula 2ª, do § 11, que prevê o remanejamento de turmas.
Nestes termos, pede a concessão de efeito suspensivo à 
decisão  que  determinou  a  matrícula  do  agravada  na  
instituição pela período matutino.
No mérito, pugna pelo provimento do Agravo de Instrumento.
Liminar indeferida, fls. 103/107.

Pedido de reconsideração, fls. 113/114.

Pedido de reconsideração indeferido, fls. 140/142.

Contrarrazões, fls. 125/138.

Parecer ministerial, fls. 145/151, pelo não conhecimento das  
preliminares  levantadas  e,  no  mérito,  pelo  seu 
desprovimento.
É o relatório.

VOTO

PRELIMINARES:

1) Incompetência da Justiça Estadual

Quanto  a  este  ponto,  entendo  não  assistir  razão  ao  
agravante,  tendo  em  vista  que,  apesar  de  ser  da 
competência  da Justiça Federal,  as causas que envolvam 
instituição de ensino superior,  tal fato se dá no âmbito de  
sua atividade fim, voltada para o regramento do ensino bem 
como o seu desenvolvimento.

Aqui, trata-se meramente de questão contratual, em que a  
aluna busca a satisfação de um direito, que inicialmente lhe  
fora  concedido  pelo  recorrente,  mas  que,  por  interesse 
unilateral, fora alterado pela instituição.

Não  consigo  deixar  de  visualizar,  no  caso  em  análise,  o  
caráter consumerista da relação existente entre a instituição 
de ensino superior e a aluna. Além disso, frise-se, em que  
pese  ser  matéria  de  mérito,  a  ser  apreciada  em primeiro  
grau,  pela  análise  superficial  do  caso,  acredito  que  a  
cláusula  contratual  que  permite  a  mudança  de  horário  
unilateral é abusiva.
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Sendo assim, por ser a matéria discutida apenas meramenta 
contratual, a competência para o seu deslinde é da Justiça  
Comum Estadual.

Ante o exposto, REJEITO A PRIMEIRA PRELIMINAR.

2) A falta de interesse processual

O  recorrente  levanta  em  preliminar  a  falta  de  interesse 
processual do agravado.

Ora, se a aluna pactua com a instituição de ensino superior  
para  estudar  num  determinado  horário  e  aquela  modifica  
este  horário  unilateralmente,  por  dispor  em  cláusula  
contratual tal previsão, e sentindo-se violada em seus direito,  
claro  esta  o  seu  interesse  processual  de  verificar  a  
abusividade  das  cláusulas  contratuais  firmadas  com  a  
agravante.
Sendo assim, REJEITO A SEGUNDA PRELIMINAR.

3) Matéria estranha ao plantão judiciário

O agravante aduz que a matéria trazida na bojo  da ação  
principal não poderia ter sido analisado pelo Juiz plantonista,  
por não se enquadrar no rol previsto no art 2º, da Res. n.  
14/09, TJPB.

Por outro lado, o art. 1º, § 1º, da referida resolução, dispõe  
da seguinte forma:

'Art. 1º – Fica instituído o plantão judiciário, no primeiro grau  
de  jurisdição,  com  a  finalidade  exclusiva  de  atender  às  
demandas  revestidas  de  caráter  de  urgência,  fora  do 
expediente forense normal, em todas as sedes de comarcas 
do Estado.

§ 1º – Entende-se como demanda revestida de caráter de  
urgência o feito, de natureza criminal ou cível, cuja demora  
na apreciação possa causar  prejuízos  graves ou de difícil  
reparação.”

Por  esse  dispositivo,  em  que  pese  o  artigo  2º  elencar  
algumas  hipóteses  de  matéria  para  ser  apreciada  pelo  
plantão  no  primeiro  grau,  entendo  que  pelo  art.  1º,  o  
magistrado deve se ater ao caso concreto, para averiguar se  
há  ou  não  perigo  da  demora  para  se  analisar  a  matéria  
levada ao plantão.

Dessa  forma,  como  o  magistrado,  analisando  o  presente 
caso,  decidiu  pela  análise  de  sua  matéria,  por  entender  
urgente, entendo perfeitamente observada as disposições da 
resolução n. 14/09.
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Com  essas  considerações,  REJEITO  A  TERCEIRA 
PRELIMINAR.

MÉRITO

Trata-se de agravo de instrumento visando a suspensão dos 
efeitos da decisão interlocutória proferida em primeiro grau,  
durante  o  plantão  judiciário,  que  deferiu  o  pedido  de  
matrícula  do  agravada  referente  ao  semestre  2013.2,  no  
horário matutino, sob pena de multa diária no valor de R$  
1.000,00  (mil  reais),  limitados  ao  valor  de  R$  50.000,00 
(cinquenta mil reais).

Entendo conforme decidido pelo magistrado singular, no 
sentido de não haver danos irreparáveis ou de difícil 
reparação a ser suportado pela Instituição de Ensino 
Superior,  ora  agravante,  determinação  de  matrícula  da 
agravada no turno matutino, o qual já se encontra cursando 
de o primeiro semestre de 2010.

Além disso, mesmo  havendo  previsão  contratual  de 
remanejamento de turmas, caso não haja o mínimo de 40  
(quarenta)  alunos  matriculados,  entendo  que  os  prejuízos  
seriam  maiores  aos  alunos  em  relação  à  universidade  
agravante, que, ao ofertar turmas em um determinado turno,  
a  opção  por  um  dos  turnos  ofertados  está  ligado  
intrinsecamente ao interesse do aluno e não da instituição  
de ensino.

O art. 205, da CF/88, no que se refere à educação, assim  
dispõe:
'Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e  
da família, será promovida e incentivada com a colaboração  
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,  
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação  
para o trabalho.'

Já o art.  207,  da Carta Constitucional,  sobre a autonomia  
das universidades, in verbis:

'Art.  207.  As  universidades  gozam  de autonomia  didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial,  
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino,  
pesquisa e extensão.'

Do cotejo entre as referidas normas constitucionais, não se 
pode inferir que o interesse das universidades possa 
prevalecer sobre o interesse educacional da pessoa, por ser, 
justamente, um direito fundamental.

Nesse sentido, o Excelso Supremo Tribunal Federal:
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'A educação é um direito fundamental e indisponível dos 
indivíduos.  É  dever  do  Estado  propiciar  meios  que  
viabilizem  o  seu  exercício.  Dever  a  ele  imposto  pelo  
preceito veiculado pelo artigo <205> da Constituição do  
Brasil.  A  omissão  da  administração  importa  afronta  à  
Constituição.'  (RE  594.018-AgR,  Rel.  Min.  Eros  Grau,  
julgamento  em  23-6-2009,  Segunda  Turma,  DJE  de  7-8-
2009.) No mesmo sentido: AI 658.491-AgR, Rel. Min. Dias  
Toffoli, julgamento em 20-3-2012, Primeira Turma, DJE de 7-
5-2012.

Mutatis  mutandis,  o seguinte julgado retrata bem o direito  
assegurado  ao  aluno,  de  um  modo  geral,  de  conciliar  o  
horário escolar com o de trabalho:
ADMINISTRATIVO.  UNIVERSIDADE.  MUDANÇA  DE 
TURNO. INGRESSO EM TRABALHO APÓS O INÍCIO DO 
CURSO DA ALUNA.  LIMINAR CONCESSIVA.  SITUAÇÃO 
FÁTICA  CONSOLIDADA.  1.  Impetrante  que  buscou  obter  
provimento  judicial  para  ter  assegurado  o  direito  à  
transferência do horário das suas atividades estudantis no 
Curso de Direito da Unipê, do turno da manhã, para o turno  
da noite, em decorrência da incompatibilidade com o horário  
do  respectivo  emprego.  2  Com  a  liminar  concedida,  e  
ratificada na sentença, assegurou-se à Impetrante o direito  
de ter  a  sua mudança  de horário  do turno diurno para  o  
noturno. Surgimento de fato consumado. Ademais,  não se 
mostraria razoável a interpretação do feixe normativo de  
regência, que importasse em inviabilizar o exercício dos  
direitos em disputa -o direito ao trabalho, à educação, e  
ao exercício de ambos- sem restrições que importassem 
em renúncia obrigatória ao exercício de um dos direitos  
já referidos.  Remessa Necessária  improvida.  (TRF 5ª  R.;  
REOAC 501248;  Proc.  2009.82.00.009395-7;  PB;  Terceira 
Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Geraldo  Apoliano;  DJETRF5  
27/08/2010)

Sendo assim, não vislumbro a presença de prova inequívoca 
capaz de formar o convencimento da verossimilhança das 
alegações, muito menos de que haja fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, razão pela qual 
mister se faz o indeferimento do pleito de atribuição de 
efeito suspensivo ao agravo.
Por oportuno, o magistério de NELSON NERY JUNIOR e ROSA 
MARIA DE ANDRADE NERY bem se amolda à espécie:

'O relator do agravo deve analisar a situação concreta, 
podendo ou não conceder o efeito suspensivo ao recurso' 
(Código de Processo Civil Comentado e Legislação 
Extravagante, p. 819, 9ª edição, 2006).
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Desta feita, não vislumbro a presença do requisito do 
periculum in mora no presente agravo, sendo necessário o 
seu desprovimento.

Ante todo o exposto  e  em  harmonia  como  parecer  
ministerial,  REJEITO AS PRELIMINARES LEVANTADAS e 
NEGO PROVIMENTO  DO AGRAVO  DE INSTRUMENTO, 
para manter a decisão vergastada.' (TJPB. AI nº 0100120-
73.2013.815.0011.  Primeira  Câmara  Especializada  Cível.  
Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  J.  em 
03/12/2013). Grifos no original.

A  Procuradoria  de  Justiça  também  comunga  desse  
entendimento:

'...  é  preciso  levar  em consideração  a  teoria  do  risco  da  
atividade empresarial que mostra que é defeso a instituição  
de ensino extinguir unilateralmente turno. Faz-se necessário  
a reabertura por parte da instituição de ensino superior do  
turno da manhã para o prosseguimento do apelante no curso  
de  Direito,  em  respeito  ao  consumidor,  sobretudo,  por  
estarmos diante de cláusula abusiva.' (fl. 265).

Quanto ao dano moral, verifico que o cancelamento do curso 
pela  Instituição  de  Ensino  em  razão  da  insuficiência  de  
alunos para formação da turma não é motivo suficiente para  
ensejar a indenização requerida, porquanto configura mero  
aborrecimento  ou  dissabor,  não  sendo  passível  de  ser  
construída como caracterizadora de abalo extrapatrimonial.

Vejamos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

'RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.365 - SE (2012/0142338-0)  
RELATORA  :  MINISTRA  MARIA  ISABEL  GALLOTTI  
RECORRENTE : A A DA S (MENOR) REPR. POR  : A C A  
S
ADVOGADO  :  GETÚLIO  SÁVIO  SOBRAL  NETO 
RECORRIDO   :  GABARITO  VESTIBULAR  LTDA  –  
MICROEMPRESA  ADVOGADO  :  NAYARA  OLIVEIRA 
SANTOS LEMOS DECISÃO  Trata-se  de  recurso  especial  
interposto por A. A. da S. Com fundamento nas alíneas "a" e  
"c" do inciso III do artigo 105 da
Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Segunda 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,  
assim  ementado  (fl.  147):  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS -  
INSTITUIÇÃO DE ENSINO - CANCELAMENTO DE CURSO 
SUPLETIVO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  NÚMERO  DE 
ALUNOS  -  SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA  -  
DANOS  MORAIS  -  INOCORRÊNCIA  -  PREVISÃO  DE 
CANCELAMENTO NO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
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SERVIÇOS  EDUCACIONAIS  FIRMADO  ENTRE  AS 
PARTES  -  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  CAUSA DE PEQUENO  
VALOR  -  ART.  20,  §  4º,  DO  CPC  -  PEDIDO  DE  
MAJORAÇÃO - CABIMENTO - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO – DECISÃO UNÂNIME.'

Diante das assertivas apontadas, REJEITO A PRELIMINAR 
DE PERDA DO OBJETO e, no mérito, com base no §1º-A,  
do  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  PROVEJO 
PARCIALMENTE O APELO, para reconhecer a ilegalidade 
da  conduta  da  promovida  na  transferência  da  autora  do  
turno matutino para o noturno do Curso de Direito.

Quanto  aos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  
considerando o provimento parcial do recurso apelatório, fixo  
em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, § 4º  
da  Lei  Adjetiva  Civil,  devendo  ser  rateado,  conforme 
previsão do art. 21 do CPC, ante a sucumbência recíproca.” - 
fls. 294/298v. Grifos no original.

Com essas considerações, REJEITO A PRELIMINAR DE PERDA DO 
OBJETO E, NO MÉRITO,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro 
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
José  Ricardo  Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, 
Excelentíssima Senhora Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada 
em substituição a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério  Público,  Dr. 
Herbert Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário 
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João 
Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/08 
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